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    NOTA DO AUTOR




    A exploração espacial é realidade há mais de cinco décadas, mas a possibilidade real de mineração espacial está apenas em suas primeiras fases. O principal obstáculo para o desenvolvimento desta atividade, além da questão tecnológica, é a definição de se os operadores privados podem obter títulos de propriedade sobre os recursos espaciais por eles extraídos. Sem previsibilidade jurídica, investidores não sentem segurança em aportar pesadas cifras em uma atividade pioneira. A questão controversa gira em torno da interpretação do Tratado do Espaço. Historicamente, a chamada “Carta Magna” das atividades espaciais foi lida e entendida de maneira restritiva, apontando para um sentido de que qualquer tipo de apropriação seria proibida no Espaço. Hoje, impulsionado pelo interesse privado e pela percepção de vários países de que o mercado de mineração espacial pode trazer novos horizontes a suas economias, o texto do Tratado tem recebido nova atenção e estudo. Caso haja margem para interpretá-lo de maneira a permitir a apropriação de recursos espaciais por entes privados, os Estados Partes podem publicar normas próprias que regulam a atividade de mineração espacial. O Brasil poderá seguir este caminho.




    Esta obra, que avança na temática, é a publicação de minha pesquisa de Mestrado em Direito Constitucional na Universidade de Sevilha, na Espanha. Nela, tratei de uma perspectiva jurídica brasileira, fazendo uma análise de viabilidade de uma futura legislação nacional em relação às disposições do Tratado do Espaço e da Constituição Federal de 1988.




    Em que pese o Brasil não ser ainda uma nação com ampla presença em atividades espaciais - se comparado a grandes potências - o avanço em questões jurídicas e a produção legislativa sobre matéria espacial criará necessariamente um ambiente propício ao desenvolvimento acelerado de um parque empresarial e industrial do setor. Um exemplo claro desta conduta é o de Luxemburgo. O pequeno país europeu, apesar de não lançar foguetes de seu território e de ainda não ter enviado um astronauta ao Espaço, é um dos que mais investe em infraestrutura legal no setor aeroespacial. Criou uma atmosfera propícia aos negócios, atraindo empresas estrangeiras para suas fronteiras e se tornando um dos principais atores europeus da área. Foi, inclusive, um dos pioneiros na regulação dos direitos de propriedade sobre recursos espaciais. Esta é uma experiência que pode inspirar os legisladores brasileiros.




    Espero que esta obra ajude a trazer consciência sobre a matéria e contribua na avaliação de viabilidade da regulamentação nacional dos direitos de propriedade de recursos espaciais, em conformidade com as obrigações internacionais do Brasil e de sua própria Constituição.


  




  

    PREFÁCIO




    Rodrigo Vesule contribui para o desenvolvimento do Direito Espacial no Brasil ao apresentar estudo atualíssimo, amparado em perspectiva comparativa, sobre o direito à apropriação privada de recursos espaciais por lei federal.




    Mediante extensa pesquisa, o autor inicialmente exibe a regulamentação da propriedade privada no âmbito da Constituição Federal de 1988. Em seguida, desenvolve interessante avaliação do arcabouço jurídico aplicável a atividades espaciais, com atenção destacada aos instrumentos internacionais em vigor. Destaca-se considerações sobre o Tratado do Espaço, de 1967, verdadeira “Magna Carta” do Direito Espacial. Por fim, mediante estudo comparado, Vesule avalia diferentes regulamentações domésticas aplicáveis a recursos espaciais, identificando pontos de contato e perspectivas locais.




    Para os membros do Grupo de Pesquisa sobre Direito e Política Espacial “José Monserrat Filho” da Universidade Católica de Santos, este livro representa amostra das excelentes qualidades acadêmicas do autor. Os colegas e mestres celebram as competências de Vesule, que continuamente participa de atividades e pesquisas desenvolvidas pelo nosso Grupo de Pesquisa, que tenho a honra de liderar.




    Considero que o trabalho ora prefaciado constitui importante aporte para a área. Com efeito, o Direito Espacial contempla normas de conduta relativas a atividades humanas no Espaço exterior. Princípios fundamentais de Direito Espacial foram consolidados por tratados celebrados durante o período da Guerra Fria, e permanecem em vigor. Atualmente, novas temáticas demandam atenção da comunidade internacional, como a da exploração de recursos espaciais.




    Tais recursos abióticos oriundos de corpos celestes, inclusive Lua e asteroides, apresentam grande potencial para o futuro da humanidade. Atualmente, a ausência de regime jurídico multilateral específico, bem como a existência de diferentes interpretações de tratados em vigor, potencializa disputas internacionais.




    Mecanismos de governança global, relativos à recursos espaciais, devem ser considerados, em consonância com princípios jurídicos aplicáveis. Por conta de potencial econômico e consequências políticas, atividades relativas a recursos espaciais podem dar origem a uma nova era do Direito Espacial.




    A fim de se criar um ambiente propício para as atividades que envolvam recursos espaciais, o Grupo de Trabalho Internacional da Haia para a Governança de Recursos Espaciais (“Grupo da Haia”) foi criado em 2016 para promover a cooperação e o diálogo com as diversas partes interessadas.




    Na qualidade de co-vice-presidente do Grupo da Haia, tive a oportunidade de me debruçar sobre o tema por anos, melhor compreendendo os diferentes interesses envolvidos em atividades relacionadas a recursos espaciais.




    Após intensas atividades, o Grupo da Haia desenvolveu vinte building blocks com vista a estabelecer as bases para as discussões internacionais sobre o potencial desenvolvimento de um enquadramento internacional, sem prejuízo da sua forma e estrutura.




    Os building blocks foram adotados pelo Grupo da Haia em 12 de novembro de 2019. Estados, organizações internacionais e entidades não-governamentais foram incentivados a considerar a utilização dos building blocks, na pendência da adoção e operacionalização do enquadramento internacional.




    Orientado pelo princípio da governança adaptativa, o Grupo da Haia considerou desnecessário e inviável tentar abordar, de maneira abrangente, as atividades que envolvam recursos espaciais nos building blocks, reconhecendo que estas devem ser consideradas de forma incremental, no tempo apropriado, com base nas práticas e tecnologias contemporâneas.




    Adicionalmente, o Grupo da Haia aprovou a elaboração de Comentários sobre o desenvolvimento dos building blocks, de modo a esclarecer o conteúdo de cada disposição, refletindo debates e sugestões promovidas. Os Comentários foram vislumbrados como instrumento para divulgação dos resultados do Grupo de Trabalho para a comunidade internacional em geral, incluindo informações sobre seu objeto, composição, fases e procedimentos. Pessoalmente liderei tal projeto, no âmbito de um seleto Comitê de Redação composto por Mahulena Hofmann, Tanja Masson-Zwaan e Dimitra Stefoudi.




    Atualmente, o tema se encontra em discussão no âmbito do subcomitê jurídico do Comitê das Nações Unidas para Uso Pacífico do Espaço (COPUOS). Interesses geopolíticos em corpos celestes abrem margem para parcerias, ao mesmo tempo em que potencializam disputas.




    Recentemente, leis nacionais passaram a ser aprovadas para garantir segurança jurídica a tais atividades, visando operadores privados nacionais. Necessário verificar cumprimento de instrumentos internacionais em vigor, bem como potencial impacto para países em desenvolvimento.




    O excelente trabalho de Rodrigo Vesule é não apenas oportuno como necessário. Certamente tem o potencial de influenciar esforços legislativos em território nacional, ao mesmo tempo em que apresenta subsídios relevantes para pesquisas internacionais. Trata-se de nova importante conquista numa brilhante trajetória acadêmica.




    Santos, 09 de fevereiro de 2024.




    Olavo de O. Bittencourt Neto




    Mestre, Doutor e Pós-Doutor em Direito




    Internacional pela Universidade de São Paulo




    Membro do Conselho Diretor do Instituto




    Internacional de Direito Espacial




    Árbitro na Corte Permanente de Arbitragem de Haia




    Vencedor do Prêmio Diederiks-Verschoor (2012) -




    Instituto Internacional de Direito Espacial


  




  

    INTRODUÇÃO


  




  

    A quem pertencem os recursos naturais encontrados na Lua, em Marte ou em asteroides? Água, Hélio-3 e metais valiosos são encontrados em abundância nos corpos celestes e seu uso poderia revolucionar o futuro de missões espaciais, a produção de energia na Terra e influenciar a própria economia global. Empresas do ramo de mineração, em todo o mundo, se movimentam para o desenvolvimento de tecnologias que as permitam extrair essas riquezas diretamente no Espaço, mas ainda não têm segurança para responder à pergunta que abre este trabalho. O enigma é jurídico e sua resolução passa pela ação estatal de garantir, mediante legislação interna, o direito de propriedade sobre recursos espaciais a particulares. Neste momento, outra pergunta surge: mas os Estados podem fazer isso?




    A resposta também não é simples e não há consenso na doutrina. Mais de 100 países são parte do Tratado do Espaço, de 1967, que é considerado a Carta Magana espacial. Nele, enquanto é garantido a todos o direito de acessar e de livre explorar o que há além da atmosfera terrestre, também é lançada uma importante limitação: o Espaço e corpos celestes não podem ser objeto de apropriação nacional.




    Assim, para responder se os Estados podem garantir a particulares direitos de propriedade sobre recursos espaciais mediante lei nacional, há que se fazer a interpretação desta proibição imposta pelo Tratado e a compatibilização dela com a Constituição pátria. É necessária abordagem sobre questões como a extensão do direito à propriedade garantido na Constituição Federal de 1988, que é considerado fundamental; a estatura adquirida pelo Tratado do Espaço no ordenamento jurídico brasileiro e se ele poderia se contrapor a disposições constitucionais internas; e a experiência de outros países na regulação da matéria, em um exercício de direito comparado. Ainda, e como forma complementar de formação da convicção, esta pesquisa faz breve incursão na evolução histórica ocidental do direito de propriedade, o que ajudará sobremaneira a entender como ele foi inserido na Constituição e se limitar esse direito individual era o objetivo dos Estados quando acordaram o texto final do Tratado do Espaço.




    Através de estudo bibliográfico a obra busca, portanto, formar uma linha de raciocínio que permita chegar à conclusão de se o Estado Brasileiro pode legislar sobre direito de propriedade de recursos espaciais, e garantir aos cidadãos residentes e empresas sediadas no país a possibilidade de, quando as condições tecnológicas permitirem, minerarem riquezas naturais fora do globo terrestre.


  




  

    CAPÍTULO I




    
A PROPRIEDADE PRIVADA NA CONSTITUIÇÃO BRASILEIRA



  




  

    1.1. UM BREVE OLHAR HISTÓRICO




    O presente estudo vai analisar a viabilidade constitucional de o direito à propriedade privada de recursos espaciais, extraídos em corpos celestes, ser garantido a residentes no Brasil por meio de lei ordinária. Contudo, enquanto se faz necessária uma análise fria da Constituição e dos compromissos internacionais dos quais o país faz parte, ao mesmo tempo é basilar que se entenda sumariamente o alcance histórico do instituto da propriedade privada. O sentido da garantia do direito na Carta Magna, a regulação correta dele em uma lei e a interpretação madura da real intenção dos negociadores do texto de um tratado exigem um olhar direcionado à evolução e perpetuação da pretensão humana por adquirir bens.




    O ser humano não chega sozinho ao Espaço. Leva consigo séculos de história, guerras, revoluções, religiões, erros, acertos e ambições. O Direito, como uma capacidade de grupos organizados de seres humanos se auto regularem, é um reflexo direto dessa carga histórica. Há um fio lógico que liga o presente ao passado e precisamos ter consciência dele para dar a correta dimensão aos textos legais modernos e projetar o futuro.




    O breve ensaio histórico do item a seguir ajuda a compreender o porquê o poder constituinte originário brasileiro categorizou o direito à propriedade como fundamental e é o ponto de partida para ambientar um interesse patrimonial secular na era espacial.




    1.2. DO DIREITO NATURAL AO FUNDAMENTAL




    A Declaração Universal dos Direitos Humanos1, adotada e proclamada pela Assembleia Geral das Nações Unidas em 10 de dezembro 1948, e hoje ratificada por mais de 190 países2 incluindo o Brasil, significou uma reação internacional aos horrores vividos na Segunda Guerra Mundial, encerrada apenas três anos antes. O trauma gerado pelo genocídio baseado em questões étnicas e religiosas, e o flagrante desprezo à vida3, trouxeram à luz a urgência em traçar limites e reforçar as condições individuais e sociais que definem o ser humano. A resolução considerou ser essencial que os direitos humanos fossem protegidos pela lei e que o reconhecimento da dignidade inerente a todos os seres humanos e de seus direitos iguais e inalienáveis era o fundamento da liberdade, da justiça e da paz no mundo (NAÇÕES UNIDAS, 1948).




    Entre os direitos individuais promovidos como ideais a serem perseguidos pelos povos está o direito de propriedade. O artigo 17 da Declaração preconiza que todo ser humano tem direito à propriedade e que ninguém será arbitrariamente privado dela. Tal disposição adentra em dois pontos basilares: primeiro, coloca a propriedade no mesmo rol de garantias básicas como à vida, à liberdade, à igualdade e à expressão; e segundo, indica que tão essencial quanto ter a possibilidade de adquirir um bem é a possibilidade de mantê-lo.




    Porém, considerar como parte da essência humana o direito de adquirir e manter algo sob o domínio exclusivo de alguém não é um desenvolvimento recente, do século XX.




    A propriedade historicamente esteve ligada a um senso filosófico de natureza humana, com origem divina, pelo menos na cultura cristã ocidental. João Roberto Gorini Gamba (2021, p.71)4 lembra que para Coulanges, em sua obra A Cidade Antiga, a ideia da propriedade privada fazia parte da religião e era sagrada aos olhos da família.




    São Tomás de Aquino, em sua obra Suma Teológica5, defende que a propriedade privada é compatível com o direito natural, já que a possibilidade de dispor e usar os bens coletivamente se atribuiria a ele. Assim, a divisão de tais posses em propriedades individuais seria uma convenção humana natural e lícita.




    Por sua vez, Locke (1994, p.98), jusnaturalista e pai do liberalismo político, é mais específico e postula que a propriedade privada é um direito natural da humanidade. Segundo o filósofo, a terra e todas as “criaturas inferiores” pertencem em comum a todos os homens. Porém o trabalho empregado pelo homem sobre um bem considerado comum, transforma este em sua propriedade privada. Assim, o ser humano tem o direito de transformar em propriedade tudo aquilo que, encontrado em estado natural, tem sua natureza modificada pelo trabalho. Este seria o fato gerador do direito de propriedade e, o ato de tomar desta forma algo para si, não dependeria de consentimento expresso de ninguém.6 Já quanto à necessidade de proteger a propriedade privada adquirida, o filósofo expõe que este é o principal motivo que faz com que os homens se associem, criem Estados e se submetam a um governo. Desta maneira, a limitação das liberdades individuais em benefício de um Estado soberano teria como contrapartida a defesa das posses particulares de cada um daqueles constituintes do grupo social formado.7
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